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REPERCUSSÃO GERAL 

 

Restrição do creditamento do PIS nas operações com pessoas 

jurídicas do exterior é constitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de dispositivo da Lei 

10.637/2002 que prevê a possibilidade de o contribuinte deduzir da base de cálculo do 

Programa de Integração Social (PIS) as despesas relacionadas à aquisição de 

máquinas, equipamentos e financiamentos, desde que contratados com pessoas 

jurídicas domiciliadas no país. Por unanimidade, o Plenário, na sessão virtual 

encerrada em 26/6, desproveu o Recurso Extraordinário (RE) 698531, com 

repercussão geral (Tema 707). 

 

A discussão nos autos se restringe à eventual isonomia tributária entre empresas que 

realizam operações com pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil e no exterior. O RE 

foi interposto pela Aracruz Celulose S.A., que contratou financiamentos e adquiriu 

máquinas e equipamentos de empresas estrangeiras para o processo de 

industrialização da celulose. 

 

Diante da impossibilidade de dedução da despesa da base de cálculo do PIS, a empresa impetrou mandado de 

segurança a fim de estender a aplicação da norma às contratações efetuadas com pessoas jurídicas domiciliadas 

no exterior, mas o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) julgou constitucional o dispositivo em questão 

(artigo 3º, parágrafo 3º, incisos I e II, da Lei 10.637/2002). Em seguida, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 

seguimento ao recurso especial. Ao recorrer ao Supremo, a Aracruz sustentava violação ao princípio da isonomia 

tributária (artigos 150, inciso II) e os artigos 152 e 170, inciso IV, da Constituição Federal (CF). 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=kGCc%2B90%2BidXUjhhfa6IvvX0r3lROGtkRBwbfB04O%2BN0%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19_TJRJ.pdf/e50a862c-4ca5-496d-3989-e750d0beb344?version=1.6
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo982.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D446733%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cc4ea0fcf7e8e4dde788508d81dfb94e5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637292313663635561&sdata=Iapkc03pF631DnF9o0UgcnNX2A%2FD7KYDv6btkLDZhb8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D446733%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Cc4ea0fcf7e8e4dde788508d81dfb94e5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637292313663635561&sdata=Iapkc03pF631DnF9o0UgcnNX2A%2FD7KYDv6btkLDZhb8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Fportal%2FjurisprudenciaRepercussao%2FverAndamentoProcesso.asp%3Fincidente%3D4268655%26numeroProcesso%3D698531%26classeProcesso%3DRE%26numeroTema%3D707&data=02%7C01%7C%7Cc4ea0fcf7e8e4dde788508d81dfb94e5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637292313663645563&sdata=z2bT4%2BEHZe8rAge7OQO8UqCbWIwCjPqOR2IWOmwRY9E%3D&reserved=0


 

Não cumulatividade 

 

O relator, ministro Marco Aurélio, afirmou que a vedação atinge igualmente todos os importadores de bens e 

serviços do exterior e que a condição dos importadores é efetivamente distinta da dos adquirentes de bens e 

tomadores de serviço no país. O critério, segundo ele, está relacionado à diferença de circunstâncias. “Proíbe-se 

o creditamento por quem não arcou com o encargo”, assinalou. Para o relator, a limitação atende à ordem 

constitucional tributária, especialmente ao princípio da não cumulatividade. 

 

Ainda de acordo com o ministro Marco Aurélio, o dispositivo visa resguardar o pacto federativo, pois se aplica 

exclusivamente aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, e não à União, que pode conceder incentivos 

fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes regiões do país. 

Ele também afastou a alegação de afronta ao princípio da livre concorrência. “É prática comum, em comércio 

internacional, a equalização da carga tributária mediante a compensação da desoneração das exportações pela 

oneração das importações”, disse. “Permitir a dedução de crédito fictício implicaria a quebra desse frágil equilíbrio, 

em possível prejuízo da economia nacional”. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: “Revela-se constitucional o artigo 3º, § 3º, incisos 

I e II, da Lei nº 10.637 /2002, no que veda o creditamento da contribuição para o Programa de Integração Social, 

no regime não cumulativo, em relação às operações com pessoas jurídicas domiciliadas no exterior”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

STJ remete ao STF recursos contra acórdão proferido em repetitivo sobre tempo de serviço 

rural 

 

A vice-presidente, ministra Maria Thereza de Assis Moura, admitiu recursos extraordinários interpostos pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra o acórdão da Primeira Seção nos Recursos 

Especiais 1.674.221 e 1.788.404, julgados em agosto do ano passado sob o rito dos recursos repetitivos. Por se 

tratar de recursos contra decisão do STJ em repetitivo, a ministra determinou sua remessa ao Supremo Tribunal 

Federal (STF) na condição de representativos de controvérsia. 

 

Na mesma decisão, a ministra determinou a suspensão de todos os processos em grau recursal que tratem 

do Tema 1.007 nos Tribunais Regionais Federais e nas turmas recursais dos juizados especiais federais. 

A Primeira Seção fixou a seguinte tese ao julgar o Tema 1.007: "O tempo de serviço rural, ainda que remoto e 

descontínuo, anterior ao advento da Lei 8.213/1991, pode ser computado para fins da carência necessária à 

obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições, 
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nos termos do artigo 48, parágrafo 3º, da Lei 8.213/1991, seja qual for a predominância do labor misto exercido no 

período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do 

requerimento administrativo". 

 

Matéria relevante 

 

Nos recursos extraordinários, o INSS alega, entre outros fundamentos, que a extensão de benefícios fora das 

hipóteses legais, sem prévia fonte de custeio, põe em risco o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema 

previdenciário, o que acarretaria violação ao artigo 201 da Constituição. 

 

Segundo Maria Thereza de Assis Moura, o próprio STF, em relação aos feitos representativos de controvérsia, 

recomenda a admissão do recurso extraordinário, ainda que se vislumbre a existência de questão 

infraconstitucional, de modo a permitir o seu pronunciamento sobre a presença de matéria constitucional e de 

repercussão geral. 

 

"Nesse contexto, tendo em vista a relevância da matéria e considerando que o presente recurso extraordinário foi 

interposto em face de precedente qualificado desta Corte Superior de Justiça, proferido no julgamento de recurso 

especial representativo de controvérsia, entendo ser o caso de remessa do apelo extremo ao Supremo Tribunal 

Federal, também na qualidade de representativo de controvérsia", afirmou a ministra. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário 

de Jurisprudência Cível nº 14, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante a fisioterapia 

domiciliar, direito à saúde, poder público e obrigação de fornecer e responsabilidade civil do estado, casamento 

comunitário, impedimento para o casamento, inobservância, erro judiciário e dano moral. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

Sexta Turma nega pedido de prisão domiciliar para o ex-governador Sérgio Cabral 
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Por unanimidade, a Sexta Turma negou pedido do ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral para que sua 

prisão preventiva fosse substituída por prisão domiciliar em virtude da pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

 

O ex-governador está preso desde 2016, quando as Operações Calicute e Eficiência aprofundaram as 

investigações sobre organização criminosa que teria sido formada sob seu comando, quando ele era governador, 

e que estaria envolvida em corrupção e na lavagem de milhões de reais no Brasil e no exterior. 

 

O pedido analisado pela turma diz respeito à prisão decretada no âmbito da Operação Calicute, cuja legalidade foi 

confirmada pelo STJ no julgamento do RHC 80.443. Em 17 de março de 2020, o pedido de prisão domiciliar em 

razão da pandemia foi indeferido monocraticamente pelo relator do caso, ministro Rogerio Schietti Cruz, o que 

levou a defesa a recorrer ao colegiado da Sexta Turma. 

 

No habeas corpus apresentado ao STJ, a defesa de Cabral contestou decisão do desembargador que negou o 

pedido no Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Para o desembargador, continuavam presentes os 

pressupostos que basearam o decreto de prisão preventiva e não havia indícios sobre contaminação pelo 

coronavírus na penitenciária em que o ex-governador se encontra. 

 

Magnitude ímpar 

 

Segundo o ministro Rogerio Schietti Cruz, o ex-governador está custodiado em unidade penal onde não há foco 

de contágio da Covid-19, e os crimes atribuídos a ele são de especial gravidade. 

 

"Nesse cenário, não é razoável a aplicação da Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça. Não 

obstante a crise de saúde que assola o mundo, não existe surto da Covid-19 no Presídio Pedrolino Werling de 

Oliveira e não se pode esquecer que os ilícitos atribuídos ao paciente, apesar de não terem sido praticados com 

violência direta contra pessoa, são de magnitude ímpar, a ponto de contribuir, anos depois, para a perene crise 

econômica de um ente federativo", afirmou. 

 

O ministro destacou ainda que a prisão onde está Sérgio Cabral foi reformada, somente abriga detentos de nível 

superior, não tem superlotação ou contexto epidemiológico preocupante e é um local onde ele pode receber 

tratamento adequado para a síndrome metabólica que alega sofrer, além de poder adotar as medidas preventivas 

contra o novo coronavírus. 

 

"Não se identifica nenhuma ofensa ao postulado da dignidade, passível de justificar o deferimento excepcional do  

pedido liberatório de cunho humanitário", observou. 

 

Prisões imprescindíveis 

 

Schietti considerou que os vários registros criminais do sentenciado e sua condenação a penas que, somadas, 

ultrapassam centenas de anos de reclusão "evidenciam que a prisão preventiva é inarredável, mesmo nos tempos 

de pandemia". 
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Para o relator, neste momento de crise, devem ser mantidas as prisões imprescindíveis para a garantia da ordem 

pública e da ordem econômica, da instrução criminal e da aplicação da lei penal. 

 

"A pandemia do novo coronavírus será sempre levada em conta na análise de pleitos de libertação de presos, 

mas, ineludivelmente, não é um passe livre para a liberação de todos, pois ainda persiste o direito da coletividade 

em ver preservada a paz social, a qual não se desvincula da ideia de que o sistema de Justiça penal há de ser 

efetivo, de sorte a não desproteger a coletividade contra os ataques mais graves aos bens juridicamente tutelados 

na norma penal", acrescentou. 

 

O ministro descartou haver qualquer ilegalidade na decisão proferida pelo desembargador federal quando indeferiu 

o pedido de prisão domiciliar. 

 

Ao negar provimento ao recurso da defesa, o relator explicou que o pedido de reexame da prisão preventiva – por 

causa de sua duração ou por fatos novos, como a colaboração com a Justiça – deve ser feito perante o relator da 

apelação criminal, que está com os autos principais e tem competência para reexaminar as exigências cautelares 

do caso. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro restitui prazo após única advogada da parte contrair Covid-19 

 

O ministro Paulo de Tarso Sanseverino decidiu restituir o prazo processual em um agravo em recurso especial em 

virtude de a única advogada constituída por uma das partes ter sido acometida pelo novo coronavírus (Covid-19). 

 

No pedido de devolução do prazo, a advogada apresentou atestado médico com a recomendação de que, em 

razão da doença, ela deveria ficar afastada de suas atividades profissionais e permanecer em isolamento domiciliar 

durante 21 dias, contados da realização do teste sorológico. 

 

Além disso, a advogada alegou que, também por causa da pandemia, não conseguiu substabelecer o mandato a 

outro profissional, tendo em vista que os advogados que atuam na sua região estão em quarentena ou em 

isolamento.  

 

Ao deferir o pedido, o ministro Sanseverino destacou que, conforme a jurisprudência do STJ, a doença que atinge 

o advogado e o impede totalmente de praticar atos processuais constitui justa causa para efeito do artigo 

223, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, quando o defensor for o único constituído nos autos. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Lei Estadual nº 8916, de 30 de junho de 2020 - Dispõe sobre a desinfecção das escolas, universidades, 

bibliotecas, teatros públicos e privados, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, antes do retorno às suas 

atividades, na forma que menciona. 
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Lei Estadual nº 8917, de 30 de junho de 2020 - Proíbe as instituições bancárias de usarem o valor do 

auxílio emergencial federal instituído em razão da pandemia do novo Coronavírus - Covid-19 - para descontar 

dívidas dos beneficiários. 

 

Lei Estadual nº 8918, de 30 de junho de 2020 - Suspende os prazos de validade dos concursos públicos 

já homologados pelos orgãos públicos estaduais do Rio de Janeiro, durante o período de surto de Coronavírus - 

Covid-19. 

     

Lei Estadual nº 8919, de 30 de junho de 2020 - Dispõe sobre a relação consumidor/prestador de serviço 

durante a vigência do Decreto 46.973/2020 que reconhece a situação de emergência na saúde pública do 

Estado do Rio de Janeiro em razão do contágio e adota medidas de enfrentamento da propagação decorrente do 

novo Coronavírus (Covid19); e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8921, de 30 de junho de 2020 - Dispõe sobre a sanitização em veículos/viaturas da Cedae, 

da secretaria de estado de saúde, da secretaria de estado e de desenvolvimento social e direitos humanos, na 

forma que especifica. 

 

Lei Estadual nº 8923, de 30 de junho de 2020 - Garante abono de falta ao trabalho aos servidores e 

funcionários públicos estaduais afetados pelo surto de Coronavírus - Covid-19. 

 

Decreto Executivo nº 47.150, de 30 de junho de 2020 - Dispõe sobre novas medidas relacionadas às 

operações do transporte complementar rodoviário de passageiros no período atual de enfrentamento do novo 

Coronavírus (Covid-19), e dá outras providências 

 

Fonte: DORJ. 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

AMB prorroga prazo para inscrição de textos no Concurso de Artigos Científicos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO        ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

1ª Turma nega recurso a empresário envolvido em esquema de extorsão em SP 

 

A Primeira Turma rejeitou agravo regimental apresentado pela defesa do empresário Cristiano Sorano contra 

decisão da ministra Rosa Weber que julgou incabível o Habeas Corpus (HC) 175690. Sorano foi condenado a 27 
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anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos crimes de organização criminosa, extorsão e lavagem 

de capitais. A decisão majoritária foi tomada na tarde desta terça-feira (30). 

 

Esquema de extorsão 

 

Cristiano Sorano fazia parte de uma organização criminosa que extorquiu uma empresária do ramo têxtil, levando-

a assinar contratos de valores altos com a promessa de que suas pendências judiciais seriam resolvidas. Ela foi 

processada por sonegação fiscal em razão de uma dívida superior a R$ 40 milhões. O grupo era formado por um 

delegado da Polícia Civil, policiais, advogados, um ex-promotor de Justiça e empresários, entre eles Cristiano 

Sorano, dono de lojas de veículos. 

 

O esquema foi descoberto durante uma operação do Ministério Público de São Paulo, e a prova obtida contra a 

organização criminosa tem origem, basicamente, nas declarações prestadas pela ofendida em sede de acordo de 

delação. 

 

Recursos da defesa 

 

O empresário foi condenado pela 2ª Vara Criminal de Rio Claro (SP) e, em seguida, o Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJ-SP) negou pedido de habeas corpus. Recurso apresentado no Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

também foi negado por decisão monocrática, motivando a interposição de HC no Supremo. Os advogados 

alegavam cerceamento de defesa em razão, entre outros pontos, do indeferimento do pedido de devolução do 

prazo para apresentação de resposta à acusação. Além de prazo para responder à acusação, pediam a remessa 

de todas as declarações feitas em acordo de colaboração premiada ao Instituto de Criminalística para perícia. 

 

Negativa 

 

Em abril deste ano, a ministra Rosa Weber negou seguimento ao HC, por verificar que a jurisdição do STJ sobre 

a matéria ainda não havia se esgotado. No julgamento de hoje, a relatora votou pelo desprovimento ao agravo 

regimental e assentou que não está configurada qualquer anormalidade ou manifesta ilegalidade que levasse à 

concessão da ordem de ofício. 

 

Causas insuficientes 

 

Para Rosa Weber, divergências de entendimento entre defensores ou argumentos envolvendo a complexidade do 

processo não são causas suficientes para a reabertura do prazo para a apresentação de resposta à acusação ou 

para a redesignação de atos processuais já consumados. A ministra lembrou que, de acordo com a Súmula 523 

do STF, o processo penal só será anulado se houver prova de prejuízo para o réu. A maioria da Turma seguiu a 

relatora. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que votou pelo cabimento do HC a fim de analisar o pedido. 

 

Comportamento gravíssimo 

 



Ao acompanhar o voto da relatora, o ministro Luís Roberto Barroso, classificou “gravíssimo e dramático” que 

pessoas que detêm autoridade pública, como delegados de polícia, usem este poder “não para fazer o bem, mas 

para ameaçar e achacar”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Atualização monetária das operações de crédito rural pela TR é inconstitucional 

 

1ª Turma mantém penhora de bens do Metrô-DF para pagamento de dívida com a Alstom 

 

A Primeira Turma decidiu que a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal (Metrô-DF) não está submetida 

ao regime constitucional dos precatórios. No julgamento da Reclamação (RCL) 29637, os ministros mantiveram 

decisão da 4ª Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal que havia determinado a execução de uma dívida do 

Metrô-DF com a Alstom Brasil Energia e Transportes Ltda., no valor de R$ 40 milhões, mediante a penhora de 

bens. 

 

Por maioria de votos, a Turma deu provimento a um recurso (agravo regimental) da Alstom contra decisão do 

relator da reclamação, ministro Luiz Fux, que havia determinado a aplicação do regime de precatórios (artigo 100 

da Constituição Federal), por considerar o Metrô-DF empresa pública prestadora de serviço de natureza não 

concorrencial. 

 

No julgamento do agravo, Fux reiterou seu entendimento de que, em diversas decisões, o STF determinou a 

aplicação do regime de precatórios a empresas estatais prestadoras de serviço público em regime de 

exclusividade. Seu voto foi seguido pelo ministro Alexandre de Moraes. 

 

Prevaleceu, no entanto, o voto do ministro Roberto Barroso de que o regime de precatórios só é válido para as 

pessoas jurídicas de direito público e que não cabe sua aplicação, como regra geral, às sociedades de economia 

mista ou às empresas públicas vinculadas à administração indireta sob regime de direito privado, como o Metrô-

DF. Segundo o ministro, embora preste serviço de utilidade pública, o Metrô-DF não presta serviço público em 

sentido típico e de caráter monopolístico, exceções em que o STF admite a aplicação do regime de precatório. 

 

De acordo com Barroso, o Metrô-DF é uma empresa privada que concorre no mercado de transporte público com 

outros modais, inclusive o transporte rodoviário, e, por isso, não pode auferir os benefícios conferidos às Fazendas 

Públicas. A divergência foi acompanhada pelos ministros Marco Aurélio e Rosa Weber. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida ação penal contra empresário acusado de fraude milionária no ICMS 

 

O ministro Alexandre de Moraes indeferiu o Habeas Corpus (HC 187146) e manteve a ação penal instaurada 

contra um empresário de Uberlândia (MG) acusado de crime contra a ordem tributária e associação criminosa em 

decorrência da simulação de operações de compra e venda de grãos com o objetivo de sonegar o Imposto sobre 
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Circulação de Bens e Serviços (ICMS). O HC foi ajuizado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que 

havia negado pedido semelhante. 

  

Esquema de sonegação 

  

De acordo com a acusação formulada pelo Ministério Público estadual (MP-MG), o empresário e seus dois sócios 

teriam criado um “engenhoso e sofisticado esquema de sonegação fiscal” com a utilização de notas fiscais de uma 

empresa de "fachada" para acobertar operações de compra e venda de soja que, de fato, eram realizadas por eles 

por meio de outras duas empresas. Segundo a denúncia, a fraude contra a fiscalização fazendária causou prejuízo 

de R$ 17,6 milhões, apenas a título de ICMS. O valor total, já inscrito em dívida ativa, chega a R$ 134,5 milhões. 

  

No HC, a defesa sustentava que o Ministério Público, ao formular acusação, não descreveu de forma precisa a 

participação de seu cliente na suposta fraude. Argumentava, ainda, que a mera invocação da condição de sócio 

ou de administrador de sociedade empresária, sem a descrição do comportamento que o vincule concretamente 

à prática criminosa, não é suficiente para legitimar a acusação ou autorizar uma condenação. 

  

Plausibilidade da acusação 

  

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes observou que a justa causa é exigência legal para o recebimento 

da denúncia, a instauração e o processamento da ação penal e que, segundo o STJ, a denúncia narrou de forma 

clara a conduta atribuída ao empresário, adequando-a, em tese, ao ato delituoso descrito na acusação. Ainda 

segundo o STJ, os autos foram instruídos com suporte probatório mínimo para demonstrar a plausibilidade da 

acusação, permitindo ao acusado o pleno exercício do direito de defesa. 

  

O ministro ressaltou que a análise das questões suscitadas pela defesa para contradizer o entendimento do STJ 

demandaria o reexame do conjunto probatório, medida incompatível com o habeas corpus. Segundo o relator, o 

exame de elementos de prova colhidos durante a instrução criminal e a definição jurídica adequada para os fatos 

apurados é de competência do juiz processante, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Assim, o juízo 

antecipado pelo Supremo a respeito do mérito da ação penal “implicaria clara distorção das regras constitucionais 

de competências”. 

  

Outro ponto destacado pelo ministro foi a jurisprudência pacífica do STF de que a extinção anômala da ação penal 

por meio de habeas corpus é medida excepcional, somente admissível caso seja prontamente identificada a 

atipicidade da conduta, a ausência de indício mínimo de autoria ou da existência do crime ou se houver causa de 

extinção da punibilidade, situações também não verificadas no caso. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 
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Corte Especial nega liberdade a acusado de operar esquema de venda de decisões judiciais 

no TJBA 

 

A Corte Especial negou o pedido de revogação da prisão preventiva de Antônio Roque do Nascimento Neves, 

apontado nas investigações da Operação Faroeste como um dos responsáveis por operar o esquema de venda 

de decisões judiciais no Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) para a grilagem de terras no oeste baiano. 

 

Com mais essa decisão, a corte manteve todas as prisões preventivas decretadas pelo relator da ação penal, 

ministro Og Fernandes. Outros cinco decretos prisionais já haviam sido confirmados pelo colegiado nas sessões 

de 20 de maio e 17 de junho. A denúncia contra os 15 investigados – entre eles, quatro desembargadores e três 

juízes do TJBA – foi recebida em 6 de maio. 

 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), Antônio Roque Neves ocupava o cargo de secretário judiciário 

do TJBA e, nessa posição, atuava como uma espécie de "corretor" na venda de decisões judiciais, além de 

participar da designação de juízes que integrariam o esquema criminoso. 

 

Na denúncia, o MPF apontou movimentações financeiras suspeitas, em valores milionários, e a compra de veículos 

de luxo, o que indicaria suposta tentativa de lavagem de dinheiro pelo investigado.  

 

Celeridade processual 

 

No pedido de revogação da prisão, decretada em novembro de 2019, o réu alegou que não estariam mais 

presentes os motivos que justificaram a medida cautelar, tendo em vista que ele foi exonerado do cargo de 

secretário do TJBA. Além disso – afirmou –, sua movimentação financeira, ao contrário do que entendeu o MPF, 

seria compatível com a sua renda. 

 

O ministro Og Fernandes reiterou, como havia dito em relação aos demais réus presos, que a instrução do 

processo ainda não foi iniciada, e o simples recebimento da denúncia não torna a prisão preventiva desnecessária. 

O ministro também voltou a ressaltar a celeridade na tramitação processual, apesar da grande complexidade das 

investigações e da presença de vários réus. 

 

Além disso, Og Fernandes esclareceu que, de acordo com as informações juntadas aos autos até o momento, os 

valores movimentados pelo denunciado parecem ser absolutamente incompatíveis com os rendimentos do cargo 

que ocupava no TJBA. Nesse ponto, o relator destacou que, do total de R$ 5 milhões em créditos nas contas de 

Antônio Roque Neves, apenas R$ 1 milhão teriam origem em pagamentos de salário. 

 

Proeminência 

 

O relator afirmou que a exoneração do investigado de suas funções comissionadas no TJBA não esvazia os 

fundamentos que justificaram a prisão, tendo em vista que o fato de não ocupar mais o cargo não o retira de sua 

suposta posição de proeminência na organização criminosa e na rede de contatos utilizada para a concretização 

dos delitos. 
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Ao manter a prisão preventiva, o ministro enfatizou ainda que o denunciado está recolhido em sala de estado 

maior, em local livre da pandemia do novo coronavírus até o momento. Ele lembrou que Antônio Roque não tem 

problemas graves de saúde e, portanto, não compõe o grupo de risco da Covid-19. 

 

Ainda em relação ao aventado risco à saúde do preso, Og Fernandes destacou que, segundo a Vara de Execuções 

Penais, existe apoio médico à disposição da unidade prisional. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Quarta Turma restabelece decisão que negou recuperação e decretou falência das Lojas 

Arapuã 

 

Por maioria de votos, a Quarta Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e restabeleceu 

sentença que indeferiu o pedido de recuperação judicial das Lojas Arapuã, por descumprimento de acordo firmado 

em processo anterior de concordata. Como consequência da falha no cumprimento das obrigações com os 

credores na concordata, o juiz decretou a falência da empresa.   

 

No julgamento, o colegiado entendeu que não seria possível deferir recuperação judicial a empresa que teve 

falência decretada sob a vigência do Decreto-Lei 7.661/1945. 

 

Ao deferir o processamento da recuperação judicial, o TJSP havia concluído que as Lojas Arapuã não poderiam 

ser consideradas falidas, tendo em vista que ainda haveria a possibilidade de recurso contra acórdão anterior do 

STJ no REsp 707.158, que restabeleceu a sentença de falência. 

 

Por isso, o tribunal paulista entendeu ser possível a aplicação do artigo 192, parágrafo 2ª, da Lei 11.101/2005 (Lei 

de Recuperação Judicial e Falência), segundo o qual a existência de pedido de concordata anterior à sua vigência 

não impede o pedido de recuperação do devedor que não tenha descumprido obrigação no âmbito da concordata. 

Ainda segundo o TJSP, era preciso levar em conta o princípio da preservação da empresa, já que as Lojas Arapuã 

ainda estavam em funcionamento, gerando postos de trabalho, riquezas e tributos. 

 

Devedor falido 

 

Relatora dos recursos apresentados pelo Ministério Público de São Paulo e por um dos credores, a ministra Isabel 

Gallotti afirmou ser fato incontroverso que as Lojas Arapuã descumpriram obrigações assumidas na condição de 

concordatária – o que, inclusive, levou à decretação de sua falência. 

 

Nesse contexto, a magistrada lembrou que o artigo 48 da Lei 11.101/2005 prevê expressamente que o devedor, 

para requerer a recuperação, não pode ser falido; e, caso o tenha sido, é preciso que as responsabilidades 

decorrentes da falência estejam declaradas extintas por sentença transitada em julgado. 
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Além disso, segundo a relatora, a Lei 11.101/2005 prevê, no artigo 192, que ela não se aplica aos processos de 

falência ou de concordata ajuizados antes do início de sua vigência – os quais devem seguir as normas do Decreto-

Lei 7.661/1945. 

 

"A interpretação dos referidos textos evidencia que a recuperação judicial não pode ser deferida ao falido, 

independentemente da legislação de regência, pela previsão expressa, no caso da quebra decretada na vigência 

da atual legislação, e por sua inaplicabilidade às falências regidas pelo Decreto-Lei 7.661/1945", disse a ministra. 

 

Posição temerária 

 

Em seu voto, Isabel Gallotti considerou "temerário" o desrespeito do acórdão do TJSP à decisão do STJ que 

determinou a falência, sob o argumento de que a decisão ainda era passível de recurso. A relatora destacou que, 

de acordo com o artigo 512 do Código de Processo Civil de 1973, o julgamento do recurso especial substitui o 

acórdão de segundo grau, independentemente de seu trânsito em julgado. 

 

"Compreensível o desejo do tribunal de origem na aplicação dos princípios da atual legislação para tentar preservar 

a atividade produtiva, mas em frontal desrespeito à decisão deste Superior Tribunal (de que já tinha ciência), que 

a teve como incabível e afastou expressamente a possibilidade de pedido de recuperação judicial", apontou 

Gallotti. 

 

Ao restabelecer a sentença, a relatora também ressaltou que o parágrafo 2º do artigo 192 da Lei 11.101/2005 – 

um dos fundamentos utilizados pelo TJSP para determinar o processamento da recuperação – não se aplica ao 

caso dos autos, já que possibilita a recuperação apenas se o concordatário não houver descumprido obrigação da 

concordata. 

 

Veja a notícia no site 

 

Além de multa, empresas de tecnologia que não fornecem dados à Justiça podem ter valores 

bloqueados e nome inscrito em dívida ativa 

 

No âmbito de investigações na esfera penal, o magistrado pode estabelecer multa diária caso empresas de 

tecnologia se recusem a fornecer informações necessárias para a apuração. Nesses casos, o não pagamento da 

multa justifica medidas como o bloqueio de valores pelo sistema BacenJud e até mesmo a inscrição da empresa 

na dívida ativa da União. 

 

Por maioria, a Terceira Seção aplicou o entendimento ao rejeitar o recurso de uma rede social e manter decisão 

que multou a empresa após a demora de seis meses em fornecer dados essenciais para a investigação de crimes 

de pedofilia que teriam sido cometidos por meio da plataforma de relacionamento. 

 

A empresa questionou a legalidade da aplicação da multa, defendeu a necessidade de revisão do valor e alegou 

que não poderia ter sido multada por não ser parte na ação penal. 
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O ministro Rogerio Schietti Cruz – relator original do recurso – entendeu que a multa poderia ser aplicada, mas 

que o bloqueio de valores no sistema BacenJud e a inscrição na dívida ativa não poderiam ser determinados pelo 

juiz, tendo em vista que, para tais providências, era necessário observar o devido processo legal. Ele votou pelo 

parcial provimento do recurso para que o juízo criminal se abstivesse de quaisquer atos de constrição do patrimônio 

da empresa. 

 

Entretanto, prevaleceu no colegiado a posição do ministro Ribeiro Dantas. Segundo ele, além de a multa ser 

possível no caso de resistência em fornecer informações determinadas pela Justiça, são possíveis a utilização do 

bloqueio de valores por meio do BacenJud e a inscrição do débito na dívida ativa como formas de convencimento 

da necessidade de se cumprir a ordem judicial. 

 

Procedimento específico 

 

O ministro explicou que não há no ordenamento jurídico um procedimento específico para a aplicação da multa e 

das medidas subsequentes nessa hipótese. 

 

"Por derivar do poder geral de cautela, cabe ao magistrado, diante do caso concreto, avaliar qual a melhor medida 

coativa ao cumprimento da determinação judicial, não havendo impedimento ao emprego do sistema BacenJud", 

explicou Ribeiro Dantas. 

 

De acordo com o ministro, o objetivo da multa cominatória não é a arrecadação de valores para o Estado, mas sim 

o convencimento, por meio de coação, de que o cumprimento da decisão será mais vantajoso que o 

descumprimento. 

 

O uso de providências patrimoniais imediatas, afirmou o ministro, é uma forma de alcançar a eficiência que se 

pretende com a aplicação da multa. 

 

Contraditório 

 

Por uma questão lógica – fundamentou o ministro –, não cabe o contraditório na adoção de medidas como o 

bloqueio no BacenJud ou a inscrição em dívida ativa. 

 

"Não se pode presumir que a pessoa jurídica intimada, necessariamente, descumprirá a determinação judicial. Por 

isso, a priori, não existem interesses conflitantes. Não há partes contrárias. Assim sendo, não há sentido nem 

lógica em exigir contraditório nessa fase ou falar em um procedimento específico", afirmou. 

 

Ele disse que nada impede a ampla defesa e o contraditório em momento posterior, caso necessários. "Uma vez 

intimada a pessoa jurídica para o cumprimento da ordem judicial, o que se espera é a sua concretização", ressaltou 

ao lembrar que eventual violação ao princípio da proporcionalidade na aplicação da multa pode ser apontada em 

momento adequado. 

 



Sobre os valores do caso concreto, Ribeiro Dantas considerou que não há exagero no arbitramento de multa 

cominatória de R$ 50 mil por dia, em conformidade com precedentes do STJ, justificando-se o desprovimento do 

recurso. 

 

Aplicação subsidiária 

 

O ministro destacou que as regras do Código de Processo Civil são aplicadas de forma subsidiária neste caso em 

razão de lacuna legislativa. Ribeiro Dantas lembrou que a multa cominatória surgiu no direito brasileiro como uma 

alternativa à crise de inefetividade de decisões, uma forma de demover a possível predisposição para o 

descumprimento da ordem. 

 

Sobre a alegação de impossibilidade de multa a terceiro na relação processual, o ministro citou doutrina e 

jurisprudência no sentido da possibilidade de aplicação da sanção a terceiro que deva fornecer alguma informação 

necessária à Justiça. 

 

"Ademais, não é exagero lembrar, ainda, que o Marco Civil da Internet traz expressamente a possibilidade da 

aplicação de multa ao descumpridor de suas normas quanto à guarda e disponibilização de registros e conteúdos", 

destacou o ministro sobre o caso específico das empresas de tecnologia. 

 

Ribeiro Dantas ressaltou que a discussão do caso não aborda a questão da criptografia de ponta a ponta, matéria 

cuja constitucionalidade encontra-se sob análise do Supremo Tribunal Federal. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ revisa pena e desembargador do TJSC é colocado em disponibilidade 

 

Fonte: CNJ     
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8920, de 30 de junho de 2020 - Dispõe sobre o incentivo à doação de sangue no Estado 

do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8922, de 30 de junho de 2020 - Revoga o art. 8º da Lei nº 7.122, de 03 de dezembro 

de 2015 e adere à isenção de ICMS nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a 
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faturamento sob o sistema de compensação de energia elétrica, concedida pelo item  222 do anexo I, do Decreto 

Executivo do Estado de Minas Gerais nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, com base no § 8º da Lei 

Complementar nº 160,  de 7 de agosto de 2017 e na cláusula décima terceira do Convênio ICMS nº 190/2017. 
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